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Resumo

O Projeto Multissetorial Integrado (PMI) é uma linha de financia-
mento do BNDES referente a um modelo alternativo de tratamento dos 
problemas sociais que abrange soluções para os variados tipos de carên-
cias, articulando, no âmbito municipal, investimentos em diversos 
setores sociais, como saneamento básico e transportes. Em 1997, o 
BNDES aprovou seu primeiro PMI. A partir daí, foram aprovados até 
2010 outros 37, apresentados por municípios de todas as regiões do 
país, os quais somam R$ 1.563,4 milhões. Entretanto, toda essa traje-

* Respectivamente, arquitetos, estagiário e ex-estagiária do Departamento de Mobilidade e 
Desenvolvimento Urbano da Área de Infraestrutura Social do BNDES. Os autores agradecem 
especialmente à economista Maria Parreiras e ao gerente e arquiteto Carlos Malburg as contribuições 
valiosas que enriqueceram o presente trabalho.
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320 tória de 15 anos ainda não havia sido avaliada quanto a seu desempenho. 
Desse modo, o Departamento de Mobilidade e Desenvolvimento Urbano 
(DEURB), também com o intuito de aprimorar a linha de financiamento, 
desenhou uma proposta de avaliação com base na análise de indicadores 
operacionais e da aplicação de um questionário aos beneficiários, por meio 
dos gestores municipais responsáveis pelos projetos. Os resultados dessa 
avaliação preliminar já direcionam o BNDES para novas possibilidades de 
atuação em urbanização, por meio do apoio a grandes projetos urbanos e 
à requalificação de áreas urbanas degradadas, a partir do desenvolvimento 
de alternativas operacionais, definidas com base em instrumentos urbanís-
ticos e financeiros, tais como as Operações Urbanas Consorciadas, o Solo 
Criado, a Outorga Onerosa do Direito de Construir, os Certificados de Po-
tencial Adicional de Construção (Cepacs) e as parcerias público-privadas. 

Introdução

O presente artigo tem como objetivo avaliar o desempenho da linha de 
financiamento Projeto Multissetorial Integrado (PMI), o único produto do 
BNDES voltado exclusivamente para programas de urbanização.

Iniciado com uma síntese do processo de urbanização no Brasil, o artigo 
assinala as deficiências geradas por esse processo e expõe um breve pano-
rama da atuação do poder público. 

A partir daí, discute-se o papel do Programa de Aceleração do Cresci-
mento (PAC) na promoção de investimentos públicos em desenvolvimento 
urbano, com a análise do papel dos programas de desenvolvimento habi-
tacional e urbano associados ao PAC, tais como o Programa Minha Casa 
Minha Vida (MCMV) e – mais especificamente – o PMI. Isso porque, em-
bora o PMI tenha sido instituído na segunda metade dos anos 1990, antes 
do advento do PAC, seu desempenho foi fortemente influenciado pela im-
plementação desse programa.

Em seguida, busca-se descrever a conjuntura histórica em que foi insti-
tuído o PMI e mostra-se um panorama dos eventos que influíram no desem-
penho dessa linha de financiamento no período entre 1997 e 2010.

O artigo procura avaliar o desempenho dessa linha de financiamento 
com base na análise tanto de indicadores operacionais quanto dos dados 
qualitativos e quantitativos sobre a execução dos projetos financiados, ob-
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321tidos por meio de pesquisa efetuada em municípios sobre os investimentos 
executados no âmbito de seus PMIs, bem como sobre sua gestão. 

Na conclusão, apresenta-se um sumário dos desafios enfrentados no âm-
bito dos PMIs financiados pelo BNDES, bem como oportunidades de re-
forço da atuação do BNDES em programas de urbanização, principalmente 
diante da demanda por investimentos em urbanização apontada pelo Censo 
IBGE 2010 – Aglomerados Subnormais. 

A questão urbana no Brasil

O acelerado processo de urbanização ocorrido no Brasil na segunda me-
tade do século XX teve como uma de suas consequências um expressivo 
aumento nas necessidades habitacionais urbanas.

O progressivo aumento da população, conjugado com a falta de plane-
jamento prévio do espaço urbano e com o direcionamento de investimentos 
de infraestrutura a setores exclusivos da população, deu origem a cidades 
segregadas, divididas em áreas que seguiam uma lógica de ocupação for-
mal, providas de serviços públicos e infraestrutura, e áreas ocupadas pela 
população mais carente, sem qualquer infraestrutura ou condições de ha-
bitabilidade básicas. 

Com isso, os problemas urbanos foram se multiplicando, destacando-se, 
dentre eles:

para grande parte da população, englobando tanto a falta de es-
toque de novas moradias quanto a necessidade de reposição de 
construções sem condições de serem habitadas, em função de sua 
precariedade;

a inadequação de moradias, inclusive a falta de condições internas 

de vida do morador; e

de áreas já ocupadas, que não têm, em menor ou maior grau, pavimen-
tação, condições de acesso, redes de água e esgoto e energia elétrica.

Vale ressaltar que os problemas apontados ocorrem, geralmente, de forma 
cumulativa nas áreas ocupadas pela população mais pobre. 
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322 A partir do último Censo realizado, o IBGE adotou o conceito de aglo-
merado subnormal, que agrega as três grandes questões acima. Trata-se de 

um conjunto constituído de, no mínimo, 51 unidades habitacionais 
(barracos, casas etc.) carentes, em sua maioria, de serviços públicos 
essenciais, ocupando ou tendo ocupado, até período recente, terreno 
de propriedade alheia (pública ou particular) e estando dispostas, em 
geral, de forma desordenada e densa [IBGE (2011, p. 19)].

Para ser caracterizada como tal, uma área deve ter sido ilegalmente ocu-
pada – ou seja, com construções em terrenos de propriedade alheia, mesmo 
que regularizados, desde que em período de até dez anos –, não deve apre-
sentar as condições mínimas de urbanização, nem a prestação dos serviços 
públicos essenciais.

Os recentes avanços na política de desenvolvimento urbano 
brasileira e o Programa de Aceleração do Crescimento 

O Ministério das Cidades e o Conselho Nacional das Cidades vêm im-
plementando, desde 2003, uma política nacional de desenvolvimento urbano 
que prevê, como diretriz, a busca por uma atuação federativa e com maior 
participação e controle social.

No campo da habitação, o quadro é de profunda transformação, 
parte-se de investimentos da ordem de R$ 7 bilhões, em 2002, para 
mais de R$ 62 bilhões em 2009. O Sistema Brasileiro de Poupança 
e Empréstimo (SBPE) aplicava R$ 1,7 bilhão em 2002. Em 2009, 
atingiu algo próximo a R$ 33 bilhões. A faixa de renda entre zero e 

-
cional, recebia 32% dos investimentos, em 2002, chegou a 77%, em 
2007, e se estabilizou em 64% em 2008 e 2009 [Ipea (2011, p. 4)].

Nesse período, foram criados novos programas, como o Crédito Solidá-
rio, em 2004, e o PAC, em 2007, este último com o objetivo de impulsionar 
o desenvolvimento nacional, por meio de investimentos nos setores de in-
fraestrutura, saneamento, habitação, transporte, energia e recursos hídricos. 

O PAC previa, até o ano de 2010, investimentos de R$ 500 bilhões nos 
diversos setores de atuação contemplados.1

1 Conforme informações disponíveis no Portal do PAC.
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323Para atender especialmente às demandas urbanas e habitacionais, foram 
criados o PAC Urbanização de Favelas, em 2007, e o Minha Casa Minha 
Vida (PMCMV), em 2009, além de diversas iniciativas complementares 
[Ipea (2011)].

Os programas voltados para o desenvolvimento urbano, criados no âm-
bito do PAC, especialmente os Projetos Prioritários de Investimento (PPI), 
foram concebidos com base na experiência do programa Habitar Brasil BID 
(HBB). Trata-se de um programa, concebido pelo governo federal em par-
ceria com o Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), voltado à 
superação das condições de subnormalidade em áreas periféricas, por meio 
da implementação de projetos integrados, associada à capacitação técnica e 
administrativa dos municípios. O programa foi implementado pelo Banco 
Mundial entre 1999 e 2005.2

O acordo de empréstimo entre a União e o BID foi firmado em setem-
bro de 1999, criando o aparato normativo e orçamentário necessário. Desde 
2005, estão encerradas as inscrições para a entrada de municípios beneficiários 
do programa, que prosseguem na implementação dos projetos e ações con-
tratados. De 1999 até 2005, foram firmados contratos de repasse com 119 
municípios [Brasil (2012)].

Em 2004, iniciaram-se as discussões que deram origem à primeira publi-
cação do Ministério das Cidades para avaliação do HBB. Dentre suas inova-
ções, destacaram-se as seguintes: a associação das intervenções urbanas com 
o componente de apoio técnico e financeiro para aperfeiçoar, modernizar 
e capacitar as prefeituras; a estratégia de estabelecer que os municípios só 
teriam acesso aos recursos para urbanização de assentamentos quando avan-
çassem nas ações de desenvolvimento institucional; a execução de projetos 
integrados de urbanização; além do destaque para o componente social – a 
participação ativa da comunidade local, desde o planejamento da proposta 
até a conclusão das obras. Para tanto, um ano depois da ocupação, eram 
executados projetos de apoio, orientação e mobilização da comunidade, de 
capacitação profissional, de geração de trabalho e renda e de educação sa-
nitária e ambiental [Brasil (2012, p. 14)].

2
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324 No âmbito do PAC, em relação à infraestrutura urbana, foram ideali-
zadas ações de urbanização de assentamentos precários em grandes com-
plexos, nas diversas capitais do país, como Brasília (DF), Curitiba (PR), 
Rio de Janeiro (RJ), Porto Alegre (RS), São Paulo (SP), Florianópolis (SC), 
Rio Branco (AC), Fortaleza (CE) e Belém (PA), além de outros municípios 
de grande porte, como Ananindeua e Santarém (PA). 

A seleção de projetos foi realizada em duas etapas: a primeira, no 
início de 2007, voltada aos grandes complexos de favelas; e a segunda, 
anual, voltada aos assentamentos de menor porte. Foram selecionadas, 
prioritariamente, intervenções que objetivavam erradicar palafitas, des-
poluir mananciais e equacionar áreas de risco iminente nas principais 
cidades do país. Para tanto, os principais critérios foram intervenções 
de grande porte (investimentos superiores a R$ 10 milhões); articula-
ção e integração no território (áreas de abrangência envolvendo mais de 
um agente institucional – municípios, estados etc.); mitigação de danos 
ao meio ambiente, causados por assentamentos irregulares em áreas de 
fragilidade ambiental; eliminação de gargalos na infraestrutura logísti-
ca do país; e redução de impacto decorrente de grandes instalações de 
infraestrutura nacional [Faria e Schvarsberg (2010)].

Com o objetivo de contribuir na busca de soluções para os problemas 
urbanos, o PMI, apesar de ter sido criado ainda no fim dos anos 1990, tam-
bém teve sua atuação intensificada a partir do descontigenciamento reali-
zado pelo PAC – Urbanização de Favelas, desde 2007.

Com isso, o fortalecimento de um eixo de infraestrutura social por meio 
da urbanização de assentamentos precários, no âmbito do PAC, “trouxe im-
portantes avanços na consolidação de uma estratégia nacional para garantir 
moradia digna para famílias de baixa renda” e 

a co-responsabilização federativa pelos empreendimentos, além 
da perspectiva de recursos expressivos continuados, fez com que 
Governos estaduais, municipais, do Distrito Federal e o próprio 
Governo Federal precisassem reestruturar seu setor habitacional para 
dar conta do novo cenário. Mostra disso é que em 2004 apenas 42% 

habitação, e já em 2008, 70% dos municípios passaram a ter tal órgão 
[Faria e Schvarsberg (2010, p. 100)].
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325Os programas e linhas de financiamento 
do PAC – alguns resultados

Com o objetivo de ampliar o acesso da população de baixa renda (até três 
salários mínimos) a condições dignas de cidadania (infraestrutura e serviços 
à população), o PAC é realizado com repasse de recursos não onerosos do 
Orçamento Geral da União, por meio de financiamento ao setor público, com 
apoio a municípios, a estados e ao Distrito Federal, bem como por meio de 
financiamento ao setor privado, com a implementação do programa Minha 
Casa Minha Vida (MCMV). 

Visando à redução do déficit habitacional, o programa MCMV foi desen-
volvido (assim como o PAC, em um contexto multissetorial) como uma das 
medidas anticíclicas adotadas pelo governo federal a partir do agravamento 
da crise internacional, no ano de 2009. Os recursos do programa MCMV são 
provenientes do FNHIS3 e do FGTS4 e a meta estabelecida pelo governo foi 
a construção de um milhão de novas habitações ao longo da implementação 
da primeira fase do programa5 [Faria e Schvarsberg (2010)].

Até o ano de 2011, no âmbito dos programas do PAC, haviam sido 
financiados R$ 21,6 bilhões para obras em aglomerados subnormais, 
com 739 contratos efetivados. Desse total, R$ 13,1 bilhões são relativos 
a recursos fiscais, dos quais R$ 2,8 bilhões são provenientes do FNHIS 
e R$ 5,7 bilhões são originários de financiamento por meio do FGTS e 
FAT6 [Brasil (2011)]. 

Em números absolutos, até junho de 2011 foram concluídas 238 mil no-
vas habitações, de 1 milhão previstos inicialmente para a primeira fase do 
programa MCMV, ou 23,8% [Veja (2012)]. 

Na época do lançamento do PAC (2007) e especialmente a partir da 
criação do programa Minha Casa Minha Vida (2009), ainda que não haja 
evidência comprovada de uma relação de causa e efeito, o país iniciou um 
processo de valorização imobiliária acima da média experimentada nas 
décadas anteriores. Entre janeiro de 2008 e junho de 2012, capitais como 
Rio de Janeiro e São Paulo tiveram valorização superior a 140% para imó-
veis residenciais, variando de acordo com as regiões específicas de cada 
município [ZAP Imóveis (2012)].

3 Fundo Nacional para a Habitação de Interesse Social.
4 Fundo de Garantia do Tempo de Serviço.
5 Posteriormente, em julho de 2011, foi lançada a segunda fase do programa.
6 Fundo de Amparo ao Trabalhador.



P
ro

je
to

 M
u

lt
is

se
to

ri
a

l I
n

te
g

ra
d

o
 (

PM
I)

: 
u

m
a

 a
n

á
li

se
 d

o
 d

es
em

p
en

h
o

 d
a

 li
n

h
a

 d
e 

fi
n

a
n

ci
a

m
en

to

326 O início das intervenções do PAC, extenso conjunto de obras por todo 
o território nacional, provocou, naturalmente, aumento na demanda por 
materiais de construção, terrenos, mão de obra e equipamentos em um cur-
to período de tempo, considerando-se, ainda, que o país saía de uma fase 
marcada por baixos investimentos em infraestrutura (pública e privada).

Durante a fase de implementação das intervenções do PAC, o mercado 
imobiliário, de forma geral, incluindo a faixa da população que representa 
a demanda por moradia popular, pode ter sofrido influências (inerentes a 
um movimento gerado por uma política de tamanho vulto), com possíveis 
reflexos sobre o valor do metro quadrado dos municípios contemplados 
com o programa. Isso seria um efeito indesejado para os próprios objetivos 
do programa MCMV, de facilitar o acesso à moradia digna, e pode ter mi-
norado o alcance de suas metas.

Independentemente dessa questão, o programa MCMV alcançou até o 
momento números positivos, como relatado anteriormente, e está sendo 
continuado por meio do programa PAC 2, lançado em março de 2009 com 
o objetivo de ampliar as ações do PAC 1. Com investimentos em infraestru-
tura social por meio do PAC MCMV (habitação) e do PAC Cidade Melhor 
(saneamento, prevenção em áreas de risco, mobilidade urbana e pavimentação), 
o PAC 2 conta com a continuação de alguns projetos que atravessaram 
dificuldades de execução durante o PAC 1.

Depois da criação do PAC 2, o governo federal lançou, em julho de 2011, 
a segunda fase do programa MCMV, com a previsão de construção de dois 
milhões de unidades habitacionais [Portal do PAC (2012)]. 

Atualmente, apesar das críticas ao MCMV, 90% das intervenções sele-
cionadas encontram-se contratadas e, entre estas, segundo o balanço de um 
ano do PAC 2, 39% do investimento contratado se situa em uma faixa de 
20% a 39% de execução física. 

Apesar de melhorias já incorporadas ao PAC 2, entende-se que as difi-
culdades existentes e as conquistas obtidas com o PAC 1 ainda merecem 
ser mais bem analisadas. Agrega-se também o fato de que novas dificulda-
des estão sendo questionadas na execução do MCMV [Cardoso, Aragão e 
Araújo apud XIV Encontro Nacional da Anpur (2011)], tais como:

o promotor do empreendimento pode deixar de ser o setor público e 
passar a ser o setor privado; e
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327para a redução do custo ou do tempo de produção, tem sido utilizada 
a estratégia de ampliar o tamanho dos empreendimentos, buscando 
maior padronização (tendo como consequência a necessidade de tra-
balhar com terrenos de maiores dimensões), o que pode vir a reforçar 
o processo de periferização.

Cabe destacar ainda que o MCMV não financia equipamentos e infraes-
trutura públicos, restringindo a atuação à própria unidade habitacional e seu 
lote, o que pode gerar um descompasso entre a produção da infraestrutura 
pública e a privada e a consequente criação de áreas habitadas sem a neces-
sária integração à malha urbana, aos serviços, às atividades e ao mercado 
de trabalho.

Tal contexto reforça a necessidade e a importância de uma avaliação mais 
pormenorizada dos programas de financiamento à infraestrutura urbana, para 
identificar a causa de suas dificuldades e os fatores que contribuem para o 
alcance de seus objetivos.

O Projeto Multissetorial Integrado

A Constituição Federal de 1988 e o Estatuto das Cidades (Lei 10.257/2001) 
fortaleceram o papel dos municípios na gestão de políticas públicas de de-
senvolvimento urbano, em função de sua maior proximidade com os cida-
dãos, criando condições para a alocação mais eficiente dos recursos públicos 
e maior controle social. 

A descentralização da formulação e da execução de programas de desen-
volvimento urbano converteu os municípios em “loci importantes de inova-
ção institucional e programática” [Melo apud Castro (2002)], formalizando 
uma série de experiências paradigmáticas no campo do desenvolvimento 
urbano, entre as quais podem ser citadas as Zonas Especiais de Interesse Social 
(ZEIS), para fins de regularização urbanístico-fundiária, e as Operações Urbanas 
Consorciadas (OUC). 

O fortalecimento do poder local na gestão de programas urbanos foi 
seguido, principalmente a partir da segunda metade da década de 1990, de 
maior controle na “execução orçamentária, através do contingenciamento 
de programas e ações do Orçamento Geral da União (OGU) e do rígido 
acompanhamento das liberações financeiras (controle na ‘boca do caixa’) 
por parte dos Ministérios do Planejamento e Orçamento e da Fazenda, 
respectivamente” [Souza (2007, p. 10)]. 
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328 Tal fato afetou a execução de programas de desenvolvimento urbano, já 
que estes “são tipicamente programas de crédito e de investimento, o que [...] 
os torna particularmente vulneráveis à situação fiscal do governo federal” 
[Melo apud Castro (2002)], pois – ao contrário de setores como educação 
e saúde – não dispõem de fontes relativamente estáveis de financiamento 
garantidas por mecanismos de transferência constitucionais.

Em resposta às dificuldades de obtenção de recursos por meio de trans-
ferências voluntárias ou constitucionais para investimentos em desenvol-
vimento urbano, o BNDES desenvolveu, em meados da década de 1990, 
uma fonte alternativa para financiamento de projetos de desenvolvimento 
urbano, com a instituição de uma linha de apoio financeiro reembolsável, 
o PMI, visando estimular “soluções para a melhoria das condições de ha-
bitação em comunidades carentes, dotando-as da infraestrutura mínima de 
saneamento, acessibilidade, equipamentos sociais e mesmo de melhorias 
habitacionais e urbanísticas compatíveis com as características especiais 
dessas áreas” [Malburg apud Além e Giambiagi (2010)]. 

Atualmente, o PMI é a única linha de financiamento do BNDES vol-
tada exclusivamente para programas de urbanização e se destina ao setor 
público, isto é, tem enfoque em municípios e, eventualmente, nos estados. 

Entende-se, aqui, programa de urbanização como um conjunto de inves-
timentos em infraestrutura (por exemplo, habitação, água, esgoto, gás e ele-
tricidade) e serviços urbanos (por exemplo, de transporte, de educação e de 
saúde), necessários para garantir condições adequadas para o uso e a ocupação 
do espaço urbano (circulação/mobilidade, habitação, trabalho e lazer, entre 
outras), que maximizem a qualidade de vida nas cidades. Pode ser executado 
tanto em áreas não urbanizadas – isto é, terrenos desocupados e desprovidos 
de qualquer infraestrutura (greenfield) – quanto em áreas ocupadas por assen-
tamentos precários (tais como favelas, loteamentos clandestinos, palafitas e 
outras formas de ocupação urbana irregular em que predomine a carência de 
infraestrutura e de serviços básicos para garantir um nível mínimo de habita-
bilidade), visando à requalificação urbana desses espaços.  

Tais áreas ocupadas precariamente são, primordialmente, o território de 
ação dos PMIs. Partindo da premissa de que “as situações de deficiência ou 
degradação das condições básicas de infraestrutura social [...] são caracteri-
zadas por uma série de problemas que se somam, configurando quadros de 
interdependência viciosa [...]” e de que seu tratamento exige a “pluralidade 
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329dos investimentos, que devem ser articulados para tratar das questões sociais 
e possibilitar a construção de soluções apropriadas à realidade de cada área” 
[Barbosa apud Azeredo e Duncan (2002)], os PMIs contemplariam investi-
mentos em ações de diversas naturezas (caráter multissetorial),7 as quais devem 
ser planejadas e implantadas de maneira coordenada (caráter integrado) para 
conferir eficiência e sustentabilidade às intervenções e proporcionar resultados 
sinérgicos, conforme ilustrado na Figura 1.

Figura 1 | Externalidades e resultados do Projeto Multissetorial Integrado

PROJETO
MULTISSETORIAL

INTEGRADO

Redução de calamidades;
proteção ambiental

Integração da área
ao ambiente urbano Segurança de não ser expulso

a qualquer momento

Obtenção de endereço

Transformação
progressiva das

favelas em bairros

Desenvolvimento
comunitário

Cuidados com a
criança e o

adolescente

Segurança da
população pobreCobate a doenças;

redução da mortalidade infantil

Melhor qualidade
de vida

Atendimento
primário à saúde

Melhores condições
de saneamento
e habitação

Oferta dos serviços
públicos básicos

Fonte: Barbosa (2002).

A pluralidade de deficiências encontradas nas áreas de atuação dos 
PMIs dificulta tratamentos homogêneos e exige – conforme Barbosa apud

Azeredo e Duncan (2002) – maior esforço na busca de uma solução, espe-
cialmente na identificação e no aproveitamento de sinergias, demandando 
assim um conjunto de soluções elaboradas sob medida. Trata-se, portanto, 
de projetos altamente especializados, isto é, customizados, e sua elabora-
ção deve abranger alguns pontos básicos:

desenvolvimento de processos participativos da comunidade;

diagnóstico multidisciplinar integrado;

formulação do projeto, articulando diversas soluções complementares;

gerenciamento matricial e coordenado;

7 Tais como investimentos em transporte (acessibilidade); habitação (melhorias); saneamento (água e 

educação; lazer; cultura e esporte; meio ambiente; segurança; defesa civil; regularização fundiária; 
urbanização; comunicações; empreendedorismo/geração de emprego e renda; e organização e gestão local.
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330 acompanhamento e avaliação dos resultados e metas estabelecidos; e

manutenção e sustentabilidade das transformações promovidas.

São itens financiáveis da linha PMI: 

estudos/projetos;

obras civis, tais, como: unidades ou melhorias habitacionais; sistemas 
de abastecimento de água, esgotamento sanitário, resíduos sólidos e 
drenagem urbana; pavimentação, quando associada às obras de ur-
banização, saneamento ambiental, transporte coletivo e mobilidade 

cultura, lazer, uso comunitário e serviços públicos; e urbanização de 
áreas comuns e de lazer – iluminação, calçadas, praças e paisagismo;

máquinas/equipamentos para atividades de educação, saúde, assis-
tência social, esportes, cultura e lazer; 

equipamentos para operação dos sistemas de saneamento ambiental; e

serviços técnicos especializados, como: monitoramento e avaliação de 

A linha PMI8 também permite, conforme as Políticas Operacionais do 
BNDES vigentes, a concentração de investimentos em um setor específi-
co, como saneamento ou transporte, por exemplo, quando fazem parte de 
planos de governo mais abrangentes.

Em 1997, o BNDES aprovou seu primeiro PMI, o Projeto Vila-Bairro, 
em Teresina (PI). A partir daí, foram aprovados até 2010 outros 37, apre-
sentados por municípios de todas as regiões do país (ver Figura 2),9 os quais 
somam R$ 1.563,4 milhões.10

8

tem um caráter perene, duradouro, enquanto o último tem tempo certo de duração, ou seja, já nasce 
com data certa de término.
9 Os projetos aprovados referem-se a PMIs no Acre (Rio Branco), Ceará (Fortaleza e Sobral), 
Espírito Santo (Cachoeiro do Itapemirim, Vila Velha, Vitória e Serra), Maranhão (Colinas, São Luís), 
Minas Gerais (Belo Horizonte, Betim, Governador Valadares, Ipatinga, Juiz de Fora), Mato Grosso 
(Rondonópolis e Várzea Grande), Mato Grosso do Sul (Campo Grande), Paraíba (João Pessoa), 
Paraná (São José dos Pinhais), Pernambuco (Petrolina e Recife), Piauí (Teresina), Rio Grande do Sul 
(Caxias do Sul), Santa Catarina (Blumenau, Chapecó, Gaspar, Indaial, São Bento do Sul), São Paulo 
(Campo Limpo Paulista, Diadema, Praia Grande, Santo André, São José do Rio Preto). 
10 Não inclui planos de investimentos estaduais em desenvolvimento urbano (PIDS/Acre, Sergipe 
Cidades, Hotel Aquiraz/Ceará, Ponte Rio Negro/Amazonas). Depois do lançamento, em 2009, da 

natureza na linha PMI.
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331Figura 2 | Mapa com PMIs aprovados e aprovados/contratados

Municípios com PMI aprovados

Municípios com PMI aprovados e contratados

N
0 250 500 1.000 km

NORTE

CENTRO-OESTE

SUDESTE

NORDESTE

SUL

Sobral
Teresina

Várzea Grande

Campo Grande

Caxias do Sul

São José dos Pinhais

Praia Grande

Juiz de Fora

Vitória

Fonte: BNDES.

A operacionalização do PMI

Cenário pré-2001

Até 2001, a contratação de PMIs era precedida somente de aprovação do 
projeto pelo BNDES e, em seguida, de autorização do Banco Central11 e do 
Senado Federal (por meio de resolução específica para o projeto em questão). 
Além do PMI de Teresina, já haviam sido aprovados e contratados PMIs em 
Vitória (ES) (Projeto Terra) e Colinas (MA) (Programa de Apoio ao Desen-
volvimento Multissetorial Integrado de Colinas – Pademic), sendo este último 
contratado com recursos do Fundo Social (i.e., operação não reembolsável).

Cenário pós-2001

A partir de 2001, com a instituição da Resolução do Conselho Monetário 
Nacional (CMN)12 que determina novas regras para o contingenciamento 

11 Nos termos da Resolução Bacen 2.444, de 14 de novembro de 1997, que determinou limites para o 

12 Resolução CMN 2.827, de 30 de março de 2001.
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332 de oferta de crédito ao setor público,13 foi criada uma lista de projetos re-
lacionada ao Cadip,14 na qual os projetos apresentados para financiamento 
por meio de operações de crédito eram elencados por ordem cronológica 
de entrada. Conforme Souza (2011), as liberações para novas contratações 
de operações de crédito eram concedidas de maneira paulatina, conforme 
decisão do CMN.

Dentro dessas regras de descontingenciamento de crédito, em 2002 foram 
contratados PMIs em Campo Grande e Petrolina (Projeto Periferia-Bairro). 

O descontingenciamento setorial

No fim de 2003, iniciou-se o processo de direcionamento setorial – vi-
gente até o presente momento – dos financiamentos aos municípios por 
meio da Resolução CMN 153/2003, que permitiu somente a contratação 
de operações de crédito que tivessem por finalidade ações de saneamento 
ambiental envolvendo abastecimento de água, esgotamento sanitário, ma-
nejo de resíduos sólidos e o desenvolvimento institucional nesse setor. Logo 
em seguida, por meio da Resolução 3.173/2004, foram descontingenciadas 
ações de drenagem urbana e saneamento integrado.15

Tal direcionamento, conforme apontado por Malburg apud Além e 
Giambiagi (2010), “obrigou as equipes de análise do Banco a ‘desagregar’ 
alguns PMIs, contratando apenas a parcela de saneamento ambiental, para 
grande frustração” dos municípios, ainda que tais descontingenciamentos 
tenham viabilizado a contratação pelo BNDES, em 2004, de R$ 400 milhões 
em operações de crédito voltadas para esse setor.16

13 O contingenciamento de crédito ao setor público é, conforme Souza (2011), o estabelecimento de 

controlando, desta forma, a contratação de operações de crédito interna pelos governos subnacionais”. 
Iniciou-se com a Resolução Bacen 831/8 e estava suspenso desde 1999.
14

operações de crédito contratadas com órgãos e entidades do setor público, visando contribuir para 
maior transparência e controle de limites e das condições de contratações de operações de crédito do 
setor público.
15 Por saneamento integrado, nos termos dessa resolução, entendem-se “as ações integradas de 
saneamento em áreas ocupadas por população de baixa renda, por meio de soluções técnicas adequadas, 
com trabalho social que enfatize a participação comunitária e a educação sanitária e ambiental, onde 
esteja caracterizada a precariedade ou a inexistência de condições sanitárias e ambientais mínimas”.
16 Correspondem aos componentes de saneamento ambiental dos PMIs de Belo Horizonte (MG), 
Blumenau (SC), Chapecó (SC), Governador Valadares (MG), Indaial (SC), Juiz de Fora (MG), Recife 
(PE), Rondonópolis (MT), São José do Rio Preto (SP), Várzea Grande (MT) e Vitória (ES – Projeto 
Terra II).
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333A necessidade de fragmentação dos projetos para efetuar sua contra-
tação levou à reestruturação de operações de crédito já aprovadas em 
subcréditos,17 segregando ações de setores descontingenciáveis (como 
saneamento ambiental e drenagem) de ações de setores sem perspectiva 
de descontingenciamento naquele momento (como equipamentos de saú-
de, educação e mobilidade). 

Além da “setorialização” dos descontingenciamentos, as resoluções ci-
tadas foram as primeiras a delegar ao recém-criado Ministério das Cidades – 
instituído em 2003 para a elaboração de políticas urbanas – a determinação 
dos critérios de seleção e hierarquização dos projetos, o que pode variar 
conforme a secretaria a que esteja afeto o setor contemplado.18

A seguir, mencionam-se as outras resoluções do CMN que pautaram, 
desde 2005, as contratações de operação de crédito dos PMIs pelo Banco:

Resolução CMN 3.331/2005 (regulamentação por meio da Instrução 
Normativa 02/2005 do Ministério das Cidades): amplia limites para 
a contratação de operações de crédito para execução de ações de 
saneamento ambiental e drenagem urbana.

Resolução CMN 3.437/2007 (regulamentação por meio da Instrução 
Normativa 36/2007 do Ministério das Cidades): amplia novamente 
os limites para a contratação de operações de crédito para execução 
de ações de saneamento ambiental e drenagem urbana.

Resolução CMN 3.466/2007 (regulamentação por meio da Instrução 
Normativa 45/2007 do Ministério das Cidades): autoriza a contrata-
ção de operações de crédito destinadas a urbanização e implantação 
de infraestrutura básica e social em áreas de baixa renda, de risco e 
de sub-habitação, considerando também a regularização fundiária 
(PMIs), urbanização e regularização de assentamentos precários, 
produção de conjuntos habitacionais e desenvolvimento institucional 
(Pró-Moradia/FGTS).

17 O subcrédito aqui pode ser entendido como um instrumento de controle gerencial de contratos de 

inclusive com contratações em separado. 
18 Atualmente, as secretarias que compõem o Ministério das Cidades são: Secretaria Nacional da 
Habitação; Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental; Secretaria Nacional de Acessibilidade e 
Programas Urbanos; e Secretaria Nacional de Transporte e da Mobilidade Urbana.
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334 Resolução CMN 3.686/2009 (regulamentação por meio da Instrução 
Normativa 25/2009 do Ministério das Cidades): amplia limites para 
a contratação de operações de crédito para execução de ações de 
saneamento ambiental e para operações no âmbito do Programa de 
Atendimento Habitacional (Pró-Moradia) e dos PMIs.

Resolução CMN 3.727/2009: autoriza a contratação de operações de 
crédito para os municípios de Santa Catarina que tiveram decretado 
estado de emergência e de calamidade pública.

Depois da aprovação do crédito pela instituição financeira escolhida 
pelo município (nos casos em que não houver predeterminação da institui-
ção pelo CMN ou pelo Ministério das Cidades), a operação é encaminha-
da à Secretaria do Tesouro Nacional (STN) para análise da capacidade de 
endividamento e de pagamento do tomador de recursos, assim como para 
verificação do cumprimento das exigências da Lei de Responsabilidade 
Fiscal. Uma vez que houver autorização da STN, a operação pode, enfim, 
ser contratada na instituição financeira.

Cabe ressaltar que os descontingenciamentos efetuados por meio das Re-
soluções CMN 3.466/2007 e 3.686/200919 foram feitos no âmbito do PAC.

Ao todo, em 2010, R$ 21,4 bilhões de recursos do PAC encontravam-se 
alocados em intervenções em favelas, distribuídos em 785 contratos, dos 
quais R$ 15,5 bilhões provenientes do OGU e R$ 5,9 bilhões do FGTS e 
do FAT [Brasil (2010, p. 33)]. Os recursos do FGTS foram disponibilizados 
por meio do Programa Pró-Moradia, da Caixa Econômica Federal; os recursos 
do FAT correspondem justamente aos investimentos feitos por meio dos PMIs 
do BNDES. 

Apesar de relevante montante de recursos disponíveis, o 11° balanço 
do PAC, referente ao período 2007-2010, ressaltou as dificuldades no al-
cance das metas propostas dentro do prazo inicialmente estipulado. No fim 
do período (outubro de 2010), ainda havia obras a serem iniciadas (95% 
dos contratos estavam em obras) e o percentual médio de execução física 
estava aquém do esperado, em torno de 47%. Cumpre ressaltar, ainda, que 

19 Correspondem aos PMIs de Betim (MG), Cachoeiro do Itapemirim (ES), Campo Grande (MS – PMI-II),
Caxias do Sul (RS), Ipatinga (MG), Praia Grande (SP), Rio Branco (AC), São José dos Pinhais (PR), 
Serra (ES), Teresina (PI – Projeto Vila Bairro II)  e Vila Velha (ES) e às componentes até então ainda não 

Valadares (MG), Juiz de Fora (MG), Recife (PE), Rondonópolis (MT), Santo André (SP), Várzea Grande 
(MT) e Vitória (ES – Projeto Terra II).
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335mais da metade dos investimentos previstos (52%) tinha baixo percentual 
de execução, i.e., execução física abaixo de 40%.

A execução física dos projetos de urbanização do PAC se deu de modo mais 
lento do que o previsto, e os PMIs não foram exceção, conforme se verá adiante. 

Avaliação da linha de financiamento Projeto Multissetorial 
Integrado (PMI)

A linha de financiamento PMI está vigente há 15 anos. Entretanto, até o 
presente momento não havia qualquer avaliação quanto a seu desempenho.

Desse modo, o Departamento de Mobilidade e Desenvolvimento 
Urbano (DEURB) da Área de Infraestrutura Social (AS), com contribuições 
da equipe do AP/DEINCO, desenhou uma proposta de avaliação dessa linha, 
destinada, entre outros fins, a subsidiar seu aprimoramento.

Foi feita uma avaliação do desempenho da linha de financiamento com 
base na análise de indicadores operacionais. Em paralelo, elaborou-se um 
questionário subdividido nos seguintes itens: características do entrevista-
do, caracterização da gestão do projeto, caracterização do empreendimento, 
caracterização da área, habitação, segurança, conservação/manutenção, mo-
bilidade, trabalho social, inovação/particularidades, emprego/renda, meio 
ambiente, fiscalização e considerações finais, que englobavam perguntas 
subjetivas, solicitando a opinião do beneficiário.

Optou-se, inicialmente, por fazer uma avaliação da linha com base nas 
impressões dos gestores responsáveis pelos projetos em seus municípios. 
Considerando-se que a opinião da população atendida diretamente por essas 
intervenções é de extrema importância para medir os resultados alcançados, 
depois serão estudadas metodologias adequadas/viáveis à realização dessa 
etapa de avaliação.

Além disso, essa avaliação poderia ser enriquecida pela realização de 
outras avaliações por outros atores envolvidos com a produção do espaço 
urbano brasileiro, como universidades, poder público e sociedade civil or-
ganizada (movimentos sociais e sindicatos setoriais, entre outros).

Análise do desempenho operacional da linha PMI

O processo de aprovação de PMIs pelo BNDES não foi devidamente 
acompanhado de uma política para o descontigenciamento continuado. As-
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336 sim, principalmente em função da metodologia de descontingenciamento 
setorial vigente depois de 2003, até o presente momento, apenas 75% desse 
montante descontingenciado foi efetivamente contratado (R$ 1.186,2 milhões 
efetivamente contratados versus 1.563,4 milhões em projetos aprovados).20

Um dos efeitos visíveis de tal política de descontigenciamento foi o 
desaquecimento da demanda dos municípios por apoio financeiro, o que é 
demonstrado pela diminuição de PMIs aprovados pelo BNDES nos últimos 
anos, conforme se pode visualizar no Gráfico 1. 

Gráfico 1 | Quantidade de PMIs (apresentados por municípios) aprovados no 
BNDES por ano (1997-2010)

Fonte: BNDES.

O Gráfico 2 demonstra o impacto que os descontingenciamentos efetuados 
por meio das Resoluções CMN 3.153/2003, CMN 3.173/2004 e CMN 3.466-07 
tiveram no valor contratado total de operações de crédito da linha PMI em 
2004 e em 2007-2008, respectivamente. Vale ressaltar que as duas primeiras 
resoluções citadas foram as primeiras a descontingenciar crédito para ações de 
saneamento ambiental, e a Resolução CMN 3.466-07 foi a primeira a descon-
tingenciar crédito para outras ações que não fossem de saneamento ambiental. 

20 Cumpre ressaltar aqui que houve descompasso entre a aprovação e a contratação de uma operação 
de crédito por outras razões que não o descontingenciamento (ex.: demora na obtenção de licenças 

parte desse descompasso, no que tange à linha PMI, se deve à demora na obtenção da autorização da 
Secretaria do Tesouro Nacional para contratação. 
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337Gráfico 2 | Valor total de operações de crédito na linha PMI aprovadas pelo BNDES/
valor total de operações contratadas na linha PMI por ano  (1997-2010)

Fonte: BNDES.

Deve-se acrescentar, ainda, que a política de descontingenciamento adotada – 
setorial e sem previsibilidade – impacta mais fortemente no planejamento e 
na execução dos investimentos pelos entes municipais. Tal incerteza quanto 
à permanência das regras de oferta de crédito acaba se refletindo, conforme 
exposto por Malburg apud Além e Giambiagi (2010), na qualidade dos pro-
jetos, pois leva os municípios a postergar os indispensáveis investimentos 
em estudos e projetos. 

Com isso, o consequente nível de obsolescência dos projetos no momen-
to em que os recursos são descontingenciados leva à necessidade de revisão 
significativa dos projetos básicos e executivos e à atualização de processos 
licitatórios e de licenciamento ambiental e urbanístico, o que atrasa a implan-
tação dos investimentos. Vale ressaltar que o valor do financiamento, depois 
de sua aprovação, não pode ser atualizado sem que tenha de passar por nova 
análise pela diretoria do BNDES, o que provoca grande defasagem entre or-
çamento e custos efetivos em decorrência de atrasos na contratação.

A maioria dos PMIs previa, no momento de aprovação e contratação da 
operação, a utilização da totalidade dos créditos entre 24 e 36 meses. Entre-
tanto, por causa dos problemas acima expostos, verificou-se que até o presente 
momento21 o prazo médio de utilização dos créditos22 é de 61 meses (i.e., cinco 
anos). Cabe ressaltar aqui – conforme mostrado no Gráfico 3 – que a utilização 
da totalidade dos créditos de mais de um quarto dos PMIs contratados (29%) 
foi – ou está prevista para ser – feita em seis ou mais anos.

21 Considerando-se que ainda há projetos em andamento, cujos créditos não foram totalmente utilizados.
22 Entendido aqui como o prazo decorrido entre a contratação da operação de crédito e o último 
desembolso pelo BNDES (no caso de operações ainda não totalmente desembolsadas, adotou-se a 
previsão de última liberação prevista no cronograma de desembolsos).
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338 Gráfico 3 | Prazo efetivo de utilização (realizado ou atualmente previsto) 
dos PMIs contratados 

Fonte: BNDES.

Ressalta-se, contudo, que dos 35 Projetos Multissetoriais Integrados 
efetivamente contratados pelo BNDES, 21 (60%) já foram concluídos e 
14 (40%) ainda estão em andamento, devendo estar concluídos até 2014. 

Análise dos PMIs na visão dos beneficiários

Com o intuito de complementar os resultados já obtidos com a pesquisa 
de indicadores operacionais, bem como de identificar qualitativamente os 
problemas e as potencialidades da linha de financiamento, foi elaborado um 
questionário a ser respondido pelos beneficiários, ou seja, pelos gestores 
municipais responsáveis pelo acompanhamento dos contratos de financia-
mento. Uma cópia do questionário utilizado se encontra em anexo.

Assim, os municípios foram solicitados a dar sua opinião sobre a linha 
de financiamento. Apenas nove beneficiários (31% dos beneficiários com 
PMIs) lograram responder ao questionário dentro de prazo hábil para ela-
boração dessa análise (até junho de 2012): Campo Grande, Praia Grande, 
Sobral, Várzea Grande, Teresina, Caxias do Sul, Vitória, Juiz de Fora e 
São José dos Pinhais.

Os questionários foram enviados a partir de março de 2012 aos beneficiá-
rios, que tiveram entre um e dois meses para respondê-los. Dessa forma, entre os 
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33996 subcréditos da linha PMI já contratados no BNDES, foram enviados 
questionários correspondentes a 21 destes, ou seja, relativos a 21,9% dos 
subcréditos contratados. 

Esses 21 subcréditos referem-se a nove projetos, isto é, os questionários 
respondidos correspondem a 25,7% do total de projetos contratados, se con-
siderado o universo de 35 PMIs (divididos, no total, em 96 subcréditos). O 
número total de beneficiários com PMIs contratados é 29 (cumpre ressal-
tar que há beneficiários que contrataram mais de um PMI com o BNDES).

Esses 21 subcréditos correspondem ao montante de R$ 295,4 milhões, 
ou seja, 24,89% de R$ 1.186,2 milhões contratados.

Antes de apresentar os resultados da avaliação, entretanto, duas ressalvas 
devem ser feitas. O município de Praia Grande apresentou seis questioná-
rios, mas estes, juntos, correspondem a um único subcrédito. Os municípios 
de Várzea Grande e Vitória, por sua vez, apesar de terem enviado apenas um 
questionário cada um, estes se referem, respectivamente, a três e seis subcré-
ditos. Acredita-se, no entanto, que, apesar disso, como os questionários se 
referem a diferentes áreas de intervenção, não haverá maiores dificuldades de 
analisar os dados em conjunto. Como consequência, as análises aqui expostas 
são correlatas a respostas de 16 questionários apresentados.

A gestão dos empreendimentos

Para melhor compreensão das respostas dadas nos questionários, faz-se 
necessário compreender quem respondeu às questões e qual sua relação com 
o projeto.

Dessa forma, 38% dos responsáveis por responder aos questionários o 
fizeram em nome dos próprios prefeitos, enquanto 24% eram diretores na 
Prefeitura. Entre os entrevistados, no entanto, 50% não eram concursados, 
eram contratados, e 75% deles se descreveram como gestores do projeto.

Os investimentos em 62,6% dos subcréditos foram executados em mais 
de uma gestão de governo. Uma parcela de 63% dos gestores, por sua vez, 
permanece acompanhando a operação (sejam eles concursados ou não), 
mesmo com as mudanças de governo.

A gestão dos PMIs concentra-se, em sua maioria, nas secretarias de obras 
dos municípios (56%), enquanto 25% dos projetos são acompanhados pelas 
secretarias relacionadas ao urbanismo e 13% estão locados nas secretarias 
de planejamento.
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340 Os empreendimentos

Ao todo, se considerados os 16 questionários apresentados, 140.238 fa-
mílias foram beneficiadas pelos empreendimentos. Diretamente, foram 
atendidas 101.634 famílias, o que equivale a 10.017 famílias atendidas, em 
média, por subcrédito, das quais 6.775,6 famílias foram beneficiadas direta-
mente. A Tabela 1 mostra os dados sobre investimentos nos PMIs por setor 
de intervenção. 

Tabela 1 | Investimento médio por setor de intervenção nos PMIs

Itens Total físico Total financeiro 
(R$)

Unidade Quantitativo

Habitação

Construção de unidades habitacionais Unidade 370,91 11.568.586,49 

Melhoria de unidades habitacionais Unidade 138,33 1.171.539,17

Kit sanitário Unidade 68,50 727.594,91

Saneamento

Rede de abastecimento km 23,93 3.514.432,58

Ligações domiciliares Unidade 4.192,60 4.629.827,91

Construção de elevatórias Unidade 3,00 570.621,90

Construções de E.T.A Unidade  N/A N/A 

Drenagem

Microdrenagem km 10,53 4.064.237,81

Macrodrenagem km 2,80 7.572.532,06

Mobilidade/acessibilidade

Pavimentação de vias (incluindo becos) km 221,28 9.504.451,40

Escadarias km 1,75 4.440.715,35

Estações/pontos de transporte público Unidade 2,00 8.329.276,20

Equipamentos coletivos

Escolas Unidade 2,67 3.625.676,20

Creche Unidade 1,00 919.756,62

Postos de saúde Unidade 2,20 2.075.281,75

Equipamentos comunitários Unidade 2,00 553.820,13

Área de lazer Unidade 3,86 10.887.775,65

Iluminação pública km 104,36 804.249,17

Fonte: BNDES.
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341De todos os itens objeto de investimento nos PMIs analisados, mobi-
lidade/acessibilidade é o que concentra o maior montante (29% do total 
investido), seguido de equipamentos coletivos de uso público (24%). In-
vestimentos em saneamento e drenagem – itens que caracterizam projetos 
de saneamento integrado (objeto dos primeiros descontigenciamentos se-
toriais) – correspondem, juntos, a 28% do total dos recursos.

Gráfico 4 | Distribuição setorial dos investimentos

Em uma abordagem específica, a média da quantidade de equipamen-
tos públicos aumentou nas áreas objeto dos PMIs, o que é perceptível com 
o Gráfico 5, elaborado com base nas respostas dadas pelos beneficiários. 
Como investimentos complementares, os números também são relevantes, 
como pode ser visto na Tabela 2.

Tabela 2 | Investimento médio por setor de intervenção complementar nos PMIs

Itens Total físico Total financeiro 
(R$)

Unidade Quantitativo

Elaboração de projetos Hora N/A 1.073.651,69

Gerenciamento Hora 38.880 2.149.163,55

Trabalho social Hora 9.260 2.014.579,64

Cursos e oficinas oferecidos Hora 267 385.916,67
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342 Gráfico 5 | Equipamentos públicos antes e depois da implantação do PMI
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No questionário, foi solicitado aos beneficiários que elencassem os cinco 
maiores benefícios obtidos com o projeto em sua visão. Constatou-se a cor-
relação entre os benefícios mais citados e os itens que concentraram maior 
volume de investimento, conforme se deduz do Gráfico 6.

Gráfico 6 | Benefícios gerados quando da implantação de um PMI
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343A maioria dos projetos (90%) cujos gestores responderam ao questionário 
concentrou os investimentos em duas ou mais áreas de atuação, enquanto 
apenas 10% alocaram os investimentos em uma única área. 

Essas áreas de intervenção foram escolhidas com o intuito de minimizar 
os problemas de recuperação de áreas degradadas de interesse social – bai-
xa renda (44%), áreas de risco (25%), carência de infraestrutura (19%) e 
coerência com planejamento municipal (13%).

Habitação

Gráfico 7 | Ações em regularidade fundiária aplicadas nos PMIs

Gráfico 8 | Formas de aquisição das unidades habitacionais de um PMI pelas famílias
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344 Em 75% dos projetos houve cadastramento das famílias antes da imple-
mentação do projeto de urbanização. No fim, 44% desses projetos também 
haviam realizado atualização desse cadastro. Uma intervenção, no entanto, 
ainda se encontra em execução. Uma parcela de 69% dessas intervenções 
também contou com ações de regularização fundiária (ver Gráfico 7). Além 
disso, 60% dos projetos fizeram realocação de famílias.

Segurança

Entre as áreas analisadas nos questionários, 94% são atendidas por 
policiamento dentro ou em suas proximidades, com uma média de 1,71 
posto policial ou delegacia por área, a uma distância média de 3 km para 
as intervenções em si.

Grande parte dos projetos (70%) incorporou investimentos em ilumi-
nação pública, o que contribui indiretamente para a melhoria da segurança 
em áreas públicas.

Conservação/manutenção

Um grupo de 75% dos entrevistados afirmou ter em seu município uma 
previsão anual de custeio com a conservação e/ou manutenção das insta-
lações do PMI. No entanto, de acordo com a maioria dos municípios, não 
existe um orçamento fixo para isso – existe um valor global para manuten-
ção e conservação de todo o município, que, quando necessário, é usado.

Segundo essa perspectiva de conservação/manutenção do empreendimen-
to, é importante saber se as famílias estão permanecendo no local. Dessa 
forma, foi perguntado que medidas estariam sendo tomadas para impedir 
invasões e evasões das famílias. Em resposta à primeira questão, 81% dos 
entrevistados afirmam ter equipes de fiscalização para impedir as invasões 
das unidades habitacionais novas. Além disso, também se afirmou que fa-
ziam tratamento das áreas verdes (6%) e que a entrega de casas era feita de 
forma imediata (6%).

Apesar de muitos entrevistados afirmarem que não há evasões em seus 
municípios, outros declararam executar os empreendimentos com uma qua-
lidade superior para estimular as famílias a permanecerem no local. O tra-
balho social e o cadastro único são outras ferramentas utilizadas no auxílio 
da fixação dessas pessoas no local.
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345No que se refere à mobilidade, todos os entrevistados responderam que 
as intervenções objeto de financiamento se encontravam em áreas servidas 
por transporte público, seja por ônibus (94%), seja por transporte alterna-
tivo – vans (6%). Essas áreas, no entanto, variam em distância do centro 
entre 1,9 km e 14 km, perfazendo uma média de 7,41 km. 

Gráfico 9 | Tipos de trabalho social realizados nos PMIs

Gráfico 10 | Presença de cada tipo de trabalho social por PMI
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346 Todos os entrevistados apontaram a pavimentação de vias, financia-
da com recursos do PMI, como um fator que contribuiu para a melhoria 
do acesso à mobilidade.

O trabalho social foi outro recurso utilizado pelos municípios para ga-
rantir o sucesso de suas intervenções: 75% dos entrevistados afirmaram 
ter realizado ou estar realizando trabalho social, conforme o Gráfico 9. 
Todos os tipos de trabalho social estiveram presentes na maior parte dos 
projetos (Gráfico 10).

Geração de emprego e renda

Entre os entrevistados, 44% indicaram investimentos na capacitação 
profissional da população local por meio de cursos, tais como: cursos 
na área da construção civil – pedreiro, eletricista, azulejista; confecção 
de móveis de materiais recicláveis e reutilizáveis; oficinas de produção 
de objetos decorativos; produção de moda; cozinheiro básico, garçom 
e barman e panificação; informática; corte e costura; telefonista; cabe-
leireiro, depilação e estética. 

Entre aqueles que indicaram investimento nesse setor, 36% também 
realizaram articulação com instituições, tais como Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial – Senai (2), Serviço Nacional de Aprendiza-
gem Comercial – Senac (1) e ONGs (1).

Gráfico 11 | Ações de emprego e renda nos PMIs
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347Gráfico 12 | Presença de cada ação de emprego e renda por PMI
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Ações de geração de emprego e renda

Um grupo de 25% dos entrevistados indicou que o município faz um 
esforço de apoio continuado na realização de ações voltadas para geração 
de emprego e renda e, para tanto, por meio dos PMIs ou em sua comple-
mentação, foram criadas estruturas como salas de aula, telecentros, fábrica 
de construção e até mesmo usina de triagem para reciclagem.

Meio ambiente

Os entrevistados afirmaram ter realizado ações com o intuito de melho-
rar o meio ambiente, por meio de seus PMIs, em 88% das áreas abordadas 
nos questionários. Essas ações se dividiram em melhorias no saneamento 
(5,8%), implantação de aquecimento solar (5,8%), educação ambiental e 
capacitação de técnicos (11,7%), intervenções em áreas de risco (11,7%), 
implantação de áreas verdes – arborização e parques (17,6%), melhorias no 
sistema de resíduos sólidos (17,6%) e, principalmente, investimentos em 
obras de drenagem (29,4%).

Dos questionários respondidos, 88% também confirmam esforços para 
melhoria na gestão de resíduos sólidos, especialmente em coleta de lixo 
(30%), coleta seletiva (28%) e reciclagem (23%).

Convém ressaltar que apenas 13% das áreas avaliadas nos questionários 
relataram problemas com alagamentos. Nessas áreas, foram feitos inves-
timentos em realocação de famílias, implantação de parques e melhorias 
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348 no sistema de drenagem. Do universo total de questionários respondidos, 
31%, no entanto, tinham áreas de risco, distribuídas conforme Gráfico 13.

Gráfico 13 | Tipos de áreas de risco nos PMIs
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As questões relativas às áreas de risco foram combatidas com urbanização 
(9%), implantação de áreas verdes (9%), saneamento (18%), realocação de fa-
mílias (18%), drenagem (18%) e realização de contenções nessas áreas (27%).

Fiscalização

Em mais da metade dos questionários respondidos (56%), os beneficiá-
rios afirmaram ter um núcleo gestor permanente para gerenciamento de seu 
PMI. Dentre as diversas atividades realizadas por esse núcleo, destacam-se: 
a fiscalização em si; a realização de trabalho social, incluindo de trabalho 
de pós-ocupação; e o gerenciamento do projeto em geral, desde a definição 
do escopo do programa, passando pela licitação e se estendendo até a ma-
nutenção do empreendimento.

Boas práticas

Também com o intuito de garantir que os projetos fossem exitosos, 
os municípios tomaram alguns cuidados (nos setores de habitação, segu-
rança, conservação/manutenção, mobilidade, trabalho social, emprego/
renda, meio ambiente e fiscalização) e relataram a implementação de 
boas práticas em alguns projetos, tais como aquecimento solar, cobertura 
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349com estrutura metálica e telha de barro com “passarinheira” para evitar 
entrada de pássaros, programa de coleta seletiva e incorporação das fa-
mílias carentes no processo da coleta de forma onerosa e instalação de 
equipamentos de lazer e creches.

Dificuldades

As informações até então apresentadas vêm ao encontro das dificuldades 
e benefícios apontados pelos executores quando da avaliação do PMI. Das 
61 dificuldades levantadas, as mais citadas foram: as condições adversas 
do terreno de implantação das intervenções (16%); as condições climáti-
cas (16%); a dificuldade de compatibilizar os projetos com os anseios da 
comunidade, principalmente no que se refere à necessidade de realocação 
de famílias (10%); alterações e até a dificuldade de definição de projetos 
e orçamentos (13%); a escassez de recursos humanos e materiais (7%); e 
problemas de licenciamento, ambiental, de construção e concessionário de 
serviço público (5%).

Na contramão dessa problemática, ainda que depois do prazo inicialmente 
estipulado, os benefícios ainda se mostram bem maiores do que as dificuldades.

Desafios dos PMIs

A falta de continuidade na aplicação do PMI, em função das questões 
de descontingenciamento apontadas, impediu que se atingisse maior escala 
de projetos, muito embora a demanda dos municípios tenha indicado que o 
modelo tinha grande aceitação. Apesar do mérito do produto, tanto a ava-
liação de desempenho operacional quanto as dificuldades apontadas pelos 
questionários respondidos demonstram que se trata de uma linha de finan-
ciamento de difícil operação. 

Além dos desafios gerados pelo descompasso entre aprovação e descon-
tingenciamento/contratação dos recursos pelos motivos já mencionados, a 
execução dos projetos contratados pelo BNDES enfrenta, ainda, problemas 
decorrentes basicamente de três “fatores”, relacionados a seguir.

Atraso na execução das intervenções

Os indicadores de desempenho operacional demonstram constante pror-
rogação dos prazos contratados para a utilização dos recursos de financia-
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350 mento e postergação de seu desembolso total, os quais decorrem do atraso

na execução das intervenções.

Esse atraso, por sua vez, pode ser creditado – conforme apontado pelos bene-
ficiários – a deficiências de projetos básicos e executivos e atrasos nos processos 
licitatórios (muitas vezes em função de equipe técnica pequena e sem experiência 
em licitações maiores, problema também apontado nos questionários). 

Cumpre ressaltar aqui que, na opinião dos autores deste artigo, contribuem 
também para esse atraso deficiências de gerenciamento e fiscalização de obras. 

A escassez de recursos próprios dos municípios para suportar a contra-
partida necessária para a conclusão das ações ou para dar continuidade aos 
trabalhos no caso de atraso de financiamento também afeta o cronograma 
de execução dos projetos. 

Alteração dos valores inicialmente previstos 

Não raramente, o problema da escassez de recursos é exacerbado pela 
alteração dos valores inicialmente previstos para a execução de projetos.

Dado que a alteração de valores contratados para além do valor descon-
tingenciado não é um processo simples e exige negociação com a Secretaria 
do Tesouro Nacional, o acréscimo de valores necessários para a conclusão, 
em tempo, das intervenções em andamento, precisa geralmente ser coberto 
com recursos de contrapartida, ação que muitas vezes esbarra na capacidade 
de arrecadação limitada dos municípios. 

Conforme apontado pelo questionário, a previsão orçamentária elabo-
rada sem base em projetos básicos ou executivos e a realização de licita-
ções pautadas somente pelo preço, sem considerar a capacidade técnica 
das empresas executoras, contribuem também para a alteração dos valores 
inicialmente previstos.

Modificação no escopo dos projetos

Outro fato que concorre para alterações nos valores previstos é a necessi-
dade de modificação no escopo dos projetos em função de deficiências nos 
estudos técnicos prévios (diagnósticos, cadastros, levantamentos etc.) e na 
estrutura de planejamento e gestão dos municípios, com ações descoladas 
das necessidades futuras do município e pouca capacidade de visualizar e 
gerenciar os vários programas de investimento na região. 
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351Cumpre ressaltar ainda que, conforme apontado pelos beneficiários, 
muitas das modificações são feitas em função de demandas locais/comuni-
tárias/sociais ou de caráter emergencial, o que demonstra a suscetibilidade 
desses planos de investimento a demandas externas. 

Por fim, constata-se que muitos dos problemas ora citados são oriundos 
de deficiências na estrutura de planejamento e gestão dos municípios, dado 
que a complexidade dos programas de investimento exige melhor estrutu-
ra administrativa e maior capacidade de execução de projetos. Embora um 
plano multissetorial de investimentos demande uma coordenação transver-
sal à estrutura setorializada (i.e., composta de diversas secretarias com es-
copos de atuação distintos) de gestão municipal, verificou-se que a gestão 
de mais da metade dos PMIs que responderam ao questionário está sendo 
feita em órgãos responsáveis por um setor específico de investimentos (por 
exemplo, secretarias de obras, infraestrutura etc.).

Deve-se considerar, ainda, que a cada quatro anos há um processo elei-
toral e que pode ocorrer descontinuidade administrativa decorrente da troca 
de equipes e da mudança de prioridades administrativas. 

Considerações finais e novas possibilidades

Da avaliação do desempenho operacional da linha de financiamento PMI, 
bem como de observações efetuadas com base no questionário aplicado, é 
possível fazer algumas considerações, apresentadas a seguir.

Considerando o perfil de quem respondeu aos questionários (na 
maioria, representantes ocupantes de cargos na prefeitura de seus 
respectivos municípios), fica ressaltada a importância do financiamento 
de um PMI para aquela cidade. 

Em Juiz de Fora, por exemplo, o PMI é a materialização de um progra-
ma de governo no qual escolas, creches, saneamento, pavimentação de vias 
e calçadas, postos policiais e unidades habitacionais são implantados nas 
12 áreas mais carentes do município.

Apesar do mérito dos projetos, a exemplo do município de Juiz de Fora, 
62,6% dos PMIs contratados (como já descrito anteriormente) não são con-
cluídos dentro de uma mesma gestão governamental e cerca de 37% dos 
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352 gestores do PMI mudam no decorrer do tempo. Como consequência da ex-
tensão no tempo de execução dos projetos, são alterados o custo e o alcance 
real dos objetivos inicialmente propostos pelo projeto.

No entanto, a maioria desses PMIs é acompanhada, ainda que em ges-
tões diferentes, pelas secretarias executoras de obras (81%), enquanto 13% 
estão locados nas secretarias de planejamento, o que evidencia o caráter 
estratégico e multissetorial do projeto.

O retorno obtido com os questionários demonstra que o PMI vem cum-
prindo um de seus principais objetivos iniciais, que é a dotação de infraes-
trutura mínima de saneamento, acessibilidade e equipamentos sociais em 
áreas carentes desse tipo de investimento. 

Conforme apontado pelos beneficiários, a quantidade de equipamentos 
públicos de diversas naturezas (educação, saúde, assistência social, seguran-
ça pública, entre outros) aumentou sensivelmente nas áreas dos PMIs depois 
da implantação do programa, embora se deva dizer que a manutenção dos 
equipamentos e dos serviços prestados é de extrema importância e varia de 
acordo com a capacidade de gestão de cada município. 

Tamanha importância se rebate no atendimento total de 140 mil famí-
lias nos municípios que responderam aos questionários, o que corresponde 
a cerca de 3% da população total desses municípios, e a um custo médio de 
financiamento de R$ 32,8 milhões por projeto. 

O impacto produzido com a implementação dos projetos, até por causa 
dos descontigenciamentos (ver item sobre a operacionalização do PMI), 
concentrou-se em saneamento. Porém, ainda que os descontigenciamentos 
tenham sido de caráter setorial, há forte componente de investimento em 
equipamentos públicos (tais como escolas, creches, postos de saúde e pos-
tos policiais, centros comunitários e usina de reciclagem), o que reafirma 
seu caráter multissetorial. Tal fato é ratificado pelo Gráfico 5, que ilustra 
claramente o incremento de equipamentos pós-PMI. 

Os benefícios gerados pelos PMIs, segundo seus respectivos gestores, 
também destacam a multissetorialidade da linha de financiamento e con-
firmam os investimentos feitos em diferentes áreas. Foram citados maiores 
benefícios nos setores de saneamento, mobilidade/acessibilidade, saúde e 
habitação, que, juntos, somam 63% dos benefícios gerados citados. Esse 
dado também revela que maiores investimentos poderiam ser feitos na for-
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353malização dos empreendimentos, em emprego e renda, em educação e em 

recuperação ambiental, entre outros.

Ressalta-se, ainda, que a experiência do BNDES no financiamento a 

programas dessa natureza permite constatar que, quanto maior o porte do 

município, melhor é sua capacidade de atendimento às demandas e desa-

fios apresentados e que a demanda por investimentos tais como os feitos no 

âmbito do PMI não é baixa, conforme apontado pelo Censo IBGE 2010: a 

quantidade de aglomerados subnormais levantados permite concluir que há 

uma demanda significativa por investimentos dessa natureza. Os primeiros 

resultados do Censo 2010 indicam que 11,4 milhões de pessoas (6% da po-

pulação do país) moram em mais de seis mil assentamentos dessa natureza, 

distribuídos em 323 municípios.

Figura 3 | Concentração de aglomerados subnormais por macrorregião

14,4%

28,7%

Região Norte
Região Nordeste

Região Centro-Oeste
Região Sudeste
Região Sul

1,8%

49,8%

5,3%

Fonte: IBGE (2010).
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354 Se for considerado que 68,9% dos domicílios situados em aglomera-
dos subnormais estavam, em 2010, em municípios com população acima 
de 350 mil habitantes e presumindo que municípios de médio e grande 
portes tenham maior capacidade de endividamento do que municípios 
de menor porte (ainda que a capacidade de endividamento do município 
seja definida por outras variáveis além de seu potencial de arrecadação 
tributária), pode-se inferir que há grande demanda potencial por financia-
mentos a programas municipais de desenvolvimento urbano nos moldes 
dos PMIs financiados pelo BNDES.

Figura 4 | Municípios com aglomerados subnormais

Fonte: IBGE (2010).

Considerando, ainda, que 88,2% dos domicílios em aglomerados sub-
normais estavam em regiões metropolitanas com mais de 1 milhão de ha-
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355bitantes, verifica-se que o predomínio metropolitano na distribuição dos 
aglomerados subnormais justificaria também a atuação dos estados (ou até 
a atuação conjunta e integrada de diversos municípios, reunidos por meio de 
consórcios públicos) no financiamento a projetos dessa mesma natureza.23

Cabe acrescentar que estão sendo estudadas, no Departamento de Mobi-
lidade e Desenvolvimento Urbano da Área de Infraestrutura Social, novas 
possibilidades de atuação em urbanização, por meio do apoio a grandes pro-
jetos urbanos e à requalificação de áreas urbanas degradadas, bem como por 
meio do desenvolvimento de alternativas operacionais, definidas com base 
em instrumentos urbanísticos e financeiros, como as Operações Urbanas 
Consorciadas, o Solo Criado, a Outorga Onerosa do Direito de Construir, 
os Cepacs24 e as parcerias público-privadas. 

Além disso, as tecnologias de sustentabilidade socioambiental deverão 
permear os projetos, que, por sua vez, também poderão ser financiados por 
linhas de financiamentos específicas.

23 Cumpre ressaltar a concentração desses assentamentos nos municípios-núcleos da Região 
Metropolitana, os quais concentram a maior parte dos domicílios em aglomerados subnormais, com 
destaque para Natal (RN), 100%; Distrito Federal (DF), 97,7%; Salvador (BA), 94,9%; Maceió (AL), 
94,6%; Manaus (AM), 94,3%; Fortaleza (CE), 92,4%; e Campinas (SP), 92,2%.
24

consorciadas que recuperam áreas degradadas das cidades.
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356 Anexo 1

BANCO NACIONAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E SOCIAL 
(BNDES)
ÁREA DE INFRAESTRUTURA SOCIAL (AS)

AVALIAÇÃO – PROGRAMA MULTISSETORIAL INTEGRADO (PMI)

QUESTIONÁRIO BENEFICIÁRIOS

DATA RESPOSTA: 

ENTREVISTADO (NOME): 

1) CARACTERÍSTICAS DO ENTREVISTADO

1.1 Cargo:      Funcionário Efetivo Contratado

1.2  É gestor do projeto? Sim Não
Se sim, desde quando? 

1.3 Escolaridade: Pós-graduação Graduação Ensino Médio 
Ensino Fundamental

2) CARACTERIZAÇÃO DA GESTÃO DO PROJETO

2.1 Mudanças de governo ocorridas desde então:

2.3 Secretaria atual do projeto:

2.4 Secretarias anteriores pelas quais o projeto tenha passado: 

3) CARACTERIZAÇÃO DO EMPREENDIMENTO

3.1 Quantidade de famílias residentes na área do projeto: 
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Por que ocorreu a priorização de tais áreas? 

3.4 INTERVENÇÕES:

3.4.1 Produtos:

ITENS

Unidade Quantitativo

Habitação

     Construção de unidades habitacionais un

     Melhoria de unidades habitacionais un

     Kit sanitário un

Saneamento

     Rede de abastecimento km

     Ligações domiciliares un

     Construção de Elevatórias un

     Construção de E.T.A. un

Drenagem

     Microdrenagem km

     Macrodrenagem km

Mobilidade/Acessibilidade

     Pavimentação de vias (inclusive becos) km

     Escadarias km

     Estações/pontos de transporte público un

Equipamentos Coletivos

     Escolas un

     Creche un

     Posto de Saúde un

     Equipamentos Comunitários un

     Áreas de Lazer un

Iluminação Pública km

Outros

TOTAL

   Obs.: Compatibilizar o total físico com as metas físicas (produtos) do Quadro Lógico.
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358 3.4.2 Outros:

ITENS

Unidade Quantitativo

Elaboração de Projetos hs

Gerenciamento hs

Trabalho Social hs

Cursos e oficinas oferecidos hs

3.5 PRAZO:

Data de Início Prevista Data de Conclusão Prevista

Data de Início Realizada Data de Conclusão Realizada

3.5.1 Se ocorreu descumprimento do prazo, por quê? 

3.6 CUSTO:

Custo Inicial Previsto

Custo Realizado

3.6.1 Se houve diferença entre os custos, por quê? 

3.6.2 Houve complementação de fontes? Sim Não

3.6.3 Qual o valor?

3.6.4 Quais as fontes?

Tesouro da União   Tesouro do Estado   Tesouro do Município

 Financiamento Nacional. Qual? 

 Financiamento Internacional. Qual? 

 Outros
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3594) CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA

Equipamentos Públicos Quantidade – Antes do Projeto Quantidade – Depois do 

Projeto

Escola

Posto de Saúde

Posto de Policiamento

Praça

Creche

Área de Lazer
Obs.: Considerar os equipamentos públicos localizados na área de intervenção e em um raio de 500 
metros.

5) HABITAÇÃO

5.1 Houve cadastramento de famílias antes do início do projeto?

5.4 Recebimento da unidade habitacional pela população através de:

Obs.: Anexar relatório de condições de pagamento.

5.6 Número de famílias removidas: 
5.7 A relocação ocorreu dentro da área de intervenção do projeto?

Se não, a que distância ocorreu tal relocação? 
Esclarecer os motivos que levaram à seleção da área externa escolhida:

6) SEGURANÇA

6.2 Total de postos policiais em operação que atendem à população:

6.3 Distância da área ao posto policial mais próximo: 
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360 7) CONSERVAÇÃO/MANUTENÇÃO

7.1 Medidas tomadas pelo poder público visando à conservação das 
instalações do projeto: 

7.2 Periodicidade: 

7.3 Há uma previsão anual de custeio com a conservação/manutenção?

Valor Previsto: 

7.4 O que está sendo feito para impedir invasões? 

7.5 O que está sendo feito para impedir evasões de famílias? 

7.6 Quais as medidas para evitar descumprimento das normas de uso e 
ocupação do solo?

8) MOBILIDADE

8.2 Qual a distância dessa área para o centro da cidade?  km

8.3 Como o projeto contribuiu para melhoria do transporte? 

8.4 Os critérios de Acessibilidade Universal, previstos na NBR 9050, 
foram cumpridos ao longo da realização do projeto?

9) TRABALHO SOCIAL

9.2 Realizações Implementadas:
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10) INOVAÇÃO/PARTICULARIDADES

10.1 No projeto analisado, alguma inovação foi implementada? 

(Considerar aspectos urbanísticos, arquitetônicos, uso de materiais construtivos, 
conservação de energia, uso racional de água, gestão de resíduos, drenagem, 
entre outros)

Qual?

11) EMPREGO/RENDA

11.1 Houve, no projeto, investimentos que objetivassem a geração de 

11.2 Foi realizada alguma articulação com instituições para atender ao 
objetivo de gerar emprego e renda?

11.4 Cursos oferecidos: 

11.5 Há um esforço de custeio continuado na realização desses investi-

-

Qual?
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362 12) MEIO AMBIENTE

12.1 Foram tomadas ações com o intuito de melhorar o meio ambiente?

Quais?

12.3 A área de intervenção do projeto:

Se sim, alguma ação do projeto visou mitigar a situação? Qual(is)?

Se sim, alguma ação do projeto visou mitigar a situação? Qual(is)? 

13) FISCALIZAÇÃO

Qual sua principal responsabilidade? 

14) CONSIDERAÇÕES FINAIS

Cite 5 benefícios gerados pelo projeto.

Já foram realizados (ou ainda estão em execução) outros programas para a 
área? Onde? Quais objetivos?
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363Quais resultados já foram alcançados?

Existe complementaridade entre o PMI e esse(s) outro(s) programa(s)? 

Sugestões:
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